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SEXTA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 1993 	 BRASíLIA — DF

ArL 1° O valor máximo da mensalidade escolar no mês de agosto de 1993, de acordo
com o inciso II do 001. 20 da Lei n° 8.170, de 17 de janeiro de 1991, será detemúnado pelo valor da
mensalidade efetivamente cobrada no mes de julho. acrescido do valor da mensalidade do mês de
janeiro, conigido este pelo fator 1,40961.

Art. 20 Do valor do reajuste a que se refere o artigo anterior serão compensadas as
antecipações eventualmente feitas, mediante negociação, para inclusão das variações do INPC.

Art. 3° O valendo acréscimo à mensalidade escolar será dividido, no mínimo, em três
parcelas iguais, a partir de agosto de 1993.

Art. 4° Ficam convalidados anotou praticados com base na Medida Provisória o° 361, de
20 de outubro de 1993.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigorou dosado sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 1993; 1720 da Independência c 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o
seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N9 27, DE 1993

Aprova o texto do Acordo, por troca de
Notas, Sobre a doação de equipamento à
Unicamp no valor de vinte e um milhães de
ienes, celebrado entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
do .lapão, em 14 de maio de1993.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. l° É aprovado o testo do Acordo, por troca de Notas, sobre a doação de
equipamento à Unicamp, no valor de vinte e um milhões de ienes, celebrado entre o Gpvemo da
República Federativa do Brasil e o Governo do Japão, em Tóquio, em 14 de maio de 1993.

Parágrafo !mico. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer
atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, assim corno quaisquer ajustes
complementares que. nos termos do art. 49, I. da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao património nacional.

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra eis vigorou data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de novembro de 1993

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

1 0 1 O Texto acima citado estã publicado no D.C.N. (seção //),de 19/11/93

(01. S/N9)

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA 09 373, 10 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no
mês de agosto de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, nosso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, cern força datei:

DECRETO N° 951 DE 7 DE OUTUBRO DE 1993

Dispõe sobre a autorização . a servidores da Administração
Pública Federal, para afastamento do País.

RETIFICAÇÃO

Republica-se o art. 12 por ter saído com omissão no aau. de 8.10.93, Seção I, página
15:038, l' coluna:

"Art. 12. O cumprimento 'do disposto neste Decreto e das nomms sobre viagens ao
exterior, notadamente as constantes do Decreto 91.800, de 1985, será verificado pela Secretaria de
Controle Interno de cada Ministério, pelo equivalente órgão de fiscalização da entidade da
Administração indireta e deverá sér atestado quando da apresentação dos mapas a quase refere o art. 8•."

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

Concede à EMBRAER - Empresa Brasileira de
Aeronáutica S.A. - autorização para proceder à elevação
do limite de autorização para aumento de capital social.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
inciso /V, da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1° Fica a EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. - autorizada a
promover a e/evação do limite de autorização para aumento de seu capital social, previsto no 9 1° do
Art. 60 dos Estatutos Sociais, para o valor de CRS 130.000.000.000,00 (cento c trinta bilhões de
cruzeiros reais).

Art. 20 Este Decreto entrará em vigorou data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições cm contrário.

Brasflia, 18 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Lelio Viana Lebo

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

2.?„",%esrirrI'Wor,":;,%',coarN t,,rlicráIda E""Eit

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atrtbuição que lhe confere o art. 84,
Item IV, da Constituição Federal.

DECRETA:

An. 1° Fica a EMBRAER Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. autorizada a elevar
o seu capital social em valor, em cruzeiros reais, equivalente a 31.891.912,6855 UFIRs, mediante a
emissão de novas ações a serem subscritas pela União.
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An. 3' Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições cm conteúdo.

Brasília, 18 de novembro de 993; 17? da Independência e 10? da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Lelio Viana Ldbo

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre aumento do capital social da EMBRAER •
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
item IV. da Constituição Federal,

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 32, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere a
Portaria NEFP n . 124 de 10 de fevereiro de 1992, resolve:

Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria,
respeitados os limites previstos no artigo 57, § 3 . da Lei 8447, de 21
de julho de 1992 (LDO), a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa da Secretaria de Assuntos Estratégicos, publicado em,
conformidade com a Portaria SEPLAN/PR n . 390 de 25 de maio de 1993.

MARIO CESAR FLORES

(Of. n9 2394/931

DECRETA:

ArC r Fica a EMBRAER Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. autorizada a elevar
o seu capital social em valor, Cm cruzeiros reais, equivalente a 301.396.098,0150 UFIRs, mediante a
emissão de novas ações a serem subscritas pela União.

Art.? A inteeralizaçâo das ações subscrilas pela União fax-se-á mediante a utilização
de credito a ser detido pelo Te-souro Nacional, junto â EMBRAER.

Art.? Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 18 de novembro de 1993; 17? da Independáncia e 105' da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Lelio Viana Ldbo

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N• 363, de 18 de novembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória r • 373, de 18,de novembro de 1993.

ARES° 1
aas 

PRESIDOICIA DA REPIG711. 31.3..71

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGOS. 31.28 371

20104.03.009.00452571 ESTUDOS E PESOU.° PARA O DESENVOLVDSENTO
SOCO -ECONC*4160

34 90 30 0100 gC‘0"17.''

2010103 OCM 0045.571.0301 ESTUDOS E PESQUI3A0 CSITIATEGICAS 04 90 30 0103 13013.305

201.03.009 C0452522 011nXNACAO DO 1131/11101110
34 90 33 0100

ACOMPANHAM. TO E 34.1PERVIMIO 00 [ONEAMENTO
ECOLOGICO-ECONOMICO 34 00 33 OICO 0919.025

20104.06.037.03211008 COCODENACAO E NIANUTENCAO DOS SETIVICOS ADIAI -
NILORAIIVOS

:Nrá
10991.020

G127.500

20104.06.002.0021.30 0044 ADMINISTRACAO CENTRAL 10.991.070
5 693.570
5.197.500

am.a, too coseasee IMPLEMENTACAO 0. ATIVIDADE° DO CEN IRO DE
PESQUISAS E OE DESENVOLVIMENTO PAITA CEOU -
/MECA GAS COMUOMAC003

34 9039 4102

ESTUDOS E PESQUISAS. .90 39 4100

CAPACITA.° DE RECURSOS HUMANOS 1.545221
34 90 30 0100 1.545221

201..06.045.0217.9077.00. CAPA° VACA° DE RECURSOS 144111.400 349033 0100 1.545221

CCOIGO ESPECITICAÇA0 NATIMEIA FOME VALOR

TOTAL 31 2.621

ormesumi 

PRESIDENCIA DA REPUS°.

SECRETARIA DE MUNI. ESTRATEGICOS

2010403.039.0345.2571 ESTUDOS E PESQUISAS PARA O DESENVOLVIMENTO
SOCIO-CCONOMICO

34 9033 OICO
13 013.305
13.013..5

20104 03.009.0.5.2571.0001 EOTUDOS	 PCSOUIS45 EOTRATE01.3 34 90 33 0100 13013 335

20104 03 009.00457372 CODENACAO DO Tmouromo
34 90 39 0100

ACOMPANHAMENTO E ounnymo DO ZONEAMENTO
ECOLOGICO-CCONOMICO 34 90 . 0100 5.919 075

201. MI 007.0O21.2000 COORDENACAO E.ANUTENCAO DOS 0[RVICOS ADMI-
NISTRATIVOS 10391.010

5.693.7, Co
5.192.503

20104 00.007.0031.2000.0044 ADMINISTRALSO CEN 10 391.070
34 90 33
45 90 54

0100

20101...010 0053.2566 IMPLEMENTACAO	 ATIVIDADE3 DO CENTRO.
PEOGUISAS E DE DESENVOLVIMENTO PARA SECU.
RANCA DAS COMUNICACOES

31 90 30 4100 360030

20104.06.010 00567,33.03C73 ESTUDOS [ PE3OUISAS 00 30 4100

90104.06.045.0217203/ .PACITACAO DE RECUOU. HUMANOS 1.546.1
N9033 0100 1.545 221

20101 05..5.0217.07.03.1 CAPACITA.0 DE RECURSOS 111.134.103 31 90 33 0100 1.5..1

31.2..1

C00100 ESPECO/1CA.° NATURE. 6.47-E VALEM

31.2..671

31.2..621

TOTAL
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	 natural
nascid?.. • ...1.1..á.1140I0	 á..

filh a de ~..29.99e .............................................
	  residente
	  (Processo n0 .012..AIDZ9358160	

FREIO 381.10 ROSENBERG - 11l01653-G
da Asgentina
1944
iNA9

u Jaase0..E.e.)/~.t..de—Saaa.£1..A64001
residente

co Utodu dp Sio Paulo	 (Processo no1 4.1.0.nàr.ffl	 ); •

MAMO .IASSEN EL NELH1N - 9044115-Y
do abano 08 de se-Umbu "área!nascid.e
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Ministérios
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DA JUSTIÇA, orando da atribuição que lhe confere o art. 111 da Lei n? 6.816,
de 19 de agosto de 1980, cone. redação dada pela Lei est 6.961. de 09 de dezembro de 1981. resolve:

N9 485-Conceder naturalização, na conformidade do art. 12, IL n, da Constituiu° Federal.. fim da
que penam gozar dos direitos outorgados. pela Constituição e Leis do Brasil. a:

CAROLINA MENU KEREATO DE PAIVA - 9950093-7

.dtt.Eglátafill 	  nascido.. • 20.deistivem(Nn 	 da
1960 	 rim_ de Al‘onho Vingara F nem e de Helena Seenuto "de Vima. 

	  (Processo n 0 .10.0.1k51.2tR1.47siden0t;

DALTON MAMO HAMILTON - 9148fil0-E 	 natural
	  nascida. e ../A.da.agesdo	

.19.30 	  filho.. ,m .E.dualdo laids.o..franif...taa.e.de ..Faanctsca.Nunacciatz 	
	  residente

ato..Eatado..do..Rin..deJahetta 	  (Processo 00 .000018/23m11460	  );

..11AN8-Slifil.CRIA0.G-W800910-5 	 natural

..4a..Indanks.is 	  nascid.rz a	 de..aunhn 	 de..

	  Olhei de ..7ang.14en Hen e-de..100en..EOng..Joen

.....10SE-RICARDO.AH9LDE..GUEDEnE069281nW	
	  nascido. • .14 .de .aresr ;:,. 	 da.

—1958 	 filho de Gualberto Bicuda hbalde..e..de..norde.des..~,,...a.bra
...de 	
—no-Regule de..Sh  Pa‘Qo 	

residente
(Processe pe  021928/91-8505  1:

....11II0..ALREA2A..11151•1U2OJIRni4S.8.9.7.0,1rX 	  natural
da Ar entina 	 nascida. a .25..de.Maraa 	 de.
1966 	 filh..9 de  Dalton Mario Hamilton e de • Susana Esther Badino 

	  residente
(Process	 R..P./.2ânilf(AP .......... );

natural 
fla..China..Continen1.a.1 	  nascid. • P B de junho	 de 
.1955 	 filh.a de .1e4..TS.0.1k.Nerk.e	 Eken 
	  residente
.no..Estado..do.. 	 	  (Processo n!..Dfi

.MARINLA.PERAITA.G.O.UZA  - 91956266-S 	 natural
de,.U.s.usitut 	  nascida a 06..de-R8.telfilna.de
.196.3	 ' filh.a de ..ingel..P.eraita.rernetra..e de..E.Uni.Ce..RedrÁgtift& 	
	 ~dente

.no..EStada ao Mfa .Çrand.a...019	 1 	  tprogeggp re s 0503/92-8437 
1.f .1.v .

199 487-Conceder uturalizaçao, na conformidade do art. 12,11, a, da Conatánink. Fadarei, • fim da
que possam soando* direitos outorgados pela Constinial to e Len da Entail . a;

ALERERaliETATIC00ET.M.O/110:09A1.93.9.6:0.5 	  natural

de Cuba 	  nascid.re a ..241....de..allk11)0ZR..fle
.1.0.60 	 filiar de A2.becto-Betancourt-Roa-5-de-Rekeaa-If94nam04..-a409.
.zo Micres 	  reaidente

.no-Distrito..5e0era1 	  (Processo 110 111892/.93n8280 	 );

natural

residente
	  (Processo re0 	 	 );

no E

LEE BRINS KAN - W466713-1(

	 natural
	  natural	 .010..1.(0.ana	  nascida • .111..de..ianuf.ge....de.

19.7.1. 	  filha. de .N0hil AntOnio El Khouri g  de Manne Habil Khouri 
	  nsidente

residente	 .511.E5tAcha.d.e...5e5.0...P3	 	  (Processo e0 il3.Mifil9.k:(15Rã.... );

MORAMO OASIS SALEH 0001 - 11531303-3

1939 	 fithR,, de satch Zaki Et Sha e It e de litrekt avr 

.K.4.0.0.q..d.c..ga Paute 	  (Processo 00 .016.923/.93.n850.5 	

nascidff. a 07 de  9.gve,ao447„Zi,

• ..1900 	  filha. de uuatafa ALE Haalat L.da &mut Ne46/.4

.. (Processo n1 000097/9.1rts4,139):

SIM FEDI - V0I48/9-1 	 natural
	  nascida a .04..4.o.940o00
/961 ffihts„ de Skan Sanyo e de Yan9  Itot VEM

residente

M O [Atada de. 'São .Pauto	  (Processo n?.4.03..5301,9

99 486-Conceder naturalização. na conformidade do art. 10, II. a. da Constituiçao Federal. • fim de
que penam gozar dos direitos outorgados pela Constituiu° e Leis do Breei!. a:

	  natural
da Síria 	 nascida. a ..26. de- jamba 	 de.
.1951 	  filho.. de ..M.IcaLL.anks.....de.,kthima-Lahoud 	
	  residente
.000..09 1.000 do Rio Arando	 (Processo .0 	.... 1:

. Jj,$$$,All RAHL RELIA L0PE5-9146003-0 	 ninfa!
..do,..ChLle. 	  nascida. a .DB da..Setealzra..00.

1953 	  filho. de ite0t1n..n.ex)San...i.e.1.1...  %'srede° o de Claro nona Le e.
-Mato/una 	  residente
no pfitpde dg São Paulo 	 (Processo n0 . 0 3.43.93./.927	 13.5.9.5 li

..F.P.I.T.Z../AKTEar11119.11.6.na 	  natural

..da Suiça 	  naseidP. • .0d..de..abria 	
-1940 	  filha. de .Hermann-aleier.:e..de..14arie-Louise-Meler	
	  residente
Aço...Estado do Rio de Janeiro 	 (Processo n0 .9114./.92.r.996.0	  );

..5.U.G.R.AGUDE5.DSURII,1artia11Oft1n3 	  natural

de  EfilalOkAd 	  nascida. • .0.1.4e.rustubra....de.
—1953 	  filh..o de ca1imedio-Agudelo..a..da..zar.tola.96uao.11,10.44•)411.1aLo.
	  reaidente

	  (Processe	 	 /92-8280 	 ),

MODO DAOD MORD olnutiannzãlm	 natural
	  nascida. a .10..1Ie..1anei.xe.....dn.
	  filho.. de ...naod..tiand..Sheikha..e..de..lig10e..08fien-85t0Ã4 	

residente
de do Sul 	 (Proces	 28/92-8434 	 >;

RAUL JOSE CORREAL FERNANDEZ - W378083-1 	 natural

da Colombia 	  	  nascida • 09 sk...fgy.F.rffiAro d 

1955 ...	 filh ode Raul .Correal Camacho e 	 de Sare .Fernandez

	

"	  residente
no Estadu.slo..nio..de.,7	 	  . (Preces.° n? P03./.22r.9.465 ..... );

,fflifigA 'ASSAR . AEITuN1 	W037.1.45-(4
da Jotdania	 ...

ao Datado do Rio ~Ide do Sul

da China
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WANG_GEN TZE -  W292816-6 	 , natural

da..Chkfla...(..1010000  1 	 nascid.Pa 19..6e,p9y.00	 de

1970 	 fflb ode Wang Sh/P ).5.9n 9 de P9 H9c9 4X YP19
	  residente

no_Estadwele_Sao_Roulo 	  (Processo CO07.119/97-ffl799).

(08. 09.196/93)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classifica ggio Indicativa
PORTARIAS DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O Diretor ' do 2.2.17 aaaaaa nto de Classificattio Indicativa da
Sioretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no uso de suas
aaaaaa leais, e %ando im vista disposto nos artigos 71 inciso XVI e 220

par& aaaaa 30 inciso I, da Constituição Fideral. resolve classificar,

para eleito indicativo. os pro aaaaaa

Na 33593359 - Vamoulo 7 TELEVISOR
C ,,,,,, ia t serie
Titilo t "O RATO E O ELEFANTE - EP. 015"
Titulo ori ginal : -200 IS COMPANY"
Série LUPE LEMA
Distribuidor . TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA..

, Género DESENNO AMIMADO
R 	 aaa ão VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO LIVRE
Protocolo MJ : ala 8000-016725/93-59

Na 3360- Veiculo t TELEVISOR
Cataria t série	 •
Titulo "GATOS E RATOS, ETERNOS INIMIGOS - EP. 016"

. Titilo ori ginal 7 "CATCH MEOU"
Série LUPE LERA

. Distribuidor t TORNES INTERNATIOXAL DO BRASIL LTDA.
Género t DESENHO AMIMADO
Rioomindaçáo . VEICULAM ER QUALQUER HORORIOI LIVRE
Protocolo MJ t nat 8000-016726/93-11

Np 3361 - Veiculo TELEVISÃO
Categoria t série
Titulo t "DM MACAQUINHO E NIL GALNOS - EP. 017"
Titulo original 1 "CHILD SOCK-COLOGY"
Sério : LUPE LERA
Diitribuidor	 TURMER INTERNAT/ONAL DO BRASIL LTDA.

Género 1 DESENHO AMIMADO
Reoomindação a VEICULAM EN QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo KJ a na 8000-016727/93-84

Nt. 3362 - Veiculo t TELEVISAR
Catigorla 1 série
Titilo : "CACA AO COELNO - EP. 018"
Titulo ori g iial I "LOOPYS SOBE-DO"
Série LUPE LEB6
Oistribuidor	 TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género t DESENHO ANIMADO
Ricomandação VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO. LIVRE
Protocolo MJ e co 8000-016728/93-47

Ma 3363 - Veiculo TELEVISAR
Categoria : série ,
Titulo "ISTO MOO E PAPEL DE LOBO - EP. 020"
Titulo original • "BUNOLE UNCLE"
Saila 1 LUPE LEGA
Distribuidor I TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género e DESENNO AMIMADO
R.00.odonio1 [MIMAM EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ nd. 8000-016729/93-18

Np. 3364 - Veiculo t TELEVISO°
Catigoria : serie
Titulo 1 "OS SONS LOBOS - EP. 019"
Titulo ori ginal	 "KOOPY KOOPY"
Série t LUPE LERA
Distribuidor	 TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género e DESENHO AMIMADO
Recomeadaoão t VEICULAM EM QUALQUEW HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ 1 np 8000-016730/93-99

Np 3365 - Veiculo a TELEVISAR
Categoria	 série
Titulo : "O HERÓI INCOMPREENDIDO - EP. 021"
Titulo iri g inal•"SWASH BUCKLED"
Série t LUPE LEBA
Distribuidor t TURMER INTERNATIONAL, DO BRASIL LTDA,
Gin ger° DESENHO ANIMADO
Reçomendação e 'VEICULAM EN QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ 1 na 8000-016731/93-51

Na 3366 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria a seri.
Titulo : "O SOBRINHO GULOSO - EP. ou.
Titulo ori g inal t . "BEEF FOR AND AFTER"
Séria : LUPE LEDA
Distribuidor t TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género	 DESENHO ANIMADO
Racomendaoão VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-016732/93-14

3367 - Veículo 2 TELEVISÃO
Categoria : série
Titulo 7 "ESTA ESTARIA CHEIRA MAL - EP. 023"
Titulo original 1 "COMMOM SCENTS"
Série : LUPE LEB6
Distribuidor	 TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO AMIMADO.
Recomendação : VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ co 8000-016733/93-87

Na 3368 - .Veículo	 TELEVISÃO
Categoria : série
Titulo : "O AMIGO DOS URSOS - EP. 024"
Titulo ori g inal t "BEARLY ABLE"
Seri. LUPE LERA
Distribuidor : TURRES INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género t. DESENHO AMIMADO
Reooiendação VEICULAM ES QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ na 8000-016734/93-40

Na 3369 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria	 sério
Titulo : "LUPE E O PRINCIPE ENCANTADO - EP. 025"
Titulo ori g ina/	 "SLIPPERY SLIPPERS"
Série t LUPE LEDA
Distribuidor 1 TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO ANIMADO
Ricomendação . VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO' LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-016735/93-11.

Na 3370 - Veiculo : TELEVISÃO
• .Categoria : série

Titulo : "MANIA CURADA - EP. 026"
Titulo ori g inal i	 STEALERS AMOMYMOUS"
Saila t LUPE LERA
Distribuidor TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO AMIMADO
Recomendação : VEICULAM EM QUALQUER HORáRlOt LIVRE
Protocolo NJ e no 8000-016736/93-75

MA 3371 - Viiculo : TELEVISOR
Categoria, série
Titulo	 "LADROO DE GALINHA - CP. 027"
Titulo ori g inal	 "CHICKEN rRACAS-SEE"
Série : LUPE LERA
Distribuidor . TURRES INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género e DESENHO AMIMADO
Recomendação t VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIAME
Protocolo MJ	 co e000-016737/93-3e

Mn 3372 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria : série
Titulo . "UMA FOME DE LOBO - EP. 028"
Titulo original : "GUNNIES ABUNDANT"
Série LUPE LERA
Distribuidor e TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.

Género t DESENHO AMIMADO
Recomendação e VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ no 8000-016738/93-09

Na 3373 - Veiculo TELEVISO°
Categoria : serie
Titulo 1 "LOUCURAS DO AMOR - EP. 029"
Titulo ori g inal : "JUST A IJOLF AT HEART"
Série : LUPE LEDA
Distribuidor	TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA,

Género 1 DESENHOAMINADO
Recomendação : VEICULAM ER QUALQUER HORÁRIO . URRE

Protocolo MJ 7 na 8000-016739/93-63

Na 3374 - Veiculo 1 TELEVISÃO
• Categoria : série

Titulo : "O CACADDR CHANTAGISTA - EP. 030"
Titulo ori g inal e "SACIO RAMSON"
Siri. t LUPE LEB6
Distribuidor	TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO ANIMADO
Recopendação VEICULACOO EM QUALQUER HORARIO

: LIVRE

Protocolo MJ e na 8000-016740/93-42

Ma 3375 - Veiculo	 TELEVISOU
,	 Categoria	 série	 Á

Titulo	 "DEFENSOR DE GALINHEIROS - EP. 031"
Titulo. original e "CHICKEN HEARTED WOLF"
Serie : LUPE LERA
Distribuidor e TURNER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO AMIMADO
Recomendação	 VEICULAÇãO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-016741/93-13

THEO PEREIRA DA SILVA
Secretãrlo -Executivo

no 'USO da compet'encia delegada
pela Portaria n9 358/90
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' Ma 3376 - Veloulo TELEVISA°
Categoria : série
Titulo e "LUPE E O COO PASTOR - EP. 032"
Titulo ori g inal : "WATCRA, WATCHIN?"
Série o LUPE LESO
Distribuidor o TURRES IMTERMAT/DMAL DD BRASIL LTDA,
Ginero o DESENHO AMIMADO
Recomendação VEICULACID EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-016742/93-78

Ma 3377 - Veiculo TELEVISA°
Categoria : série
Titulo : "CMAPéUZINX0 VERMELHO E O LADO BOM - EP. 033"
Titulo ori g inal	 "A FALL/ABLE TABLE"
Série : LUPE LESA
Distribuidor : TIMM INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Ginero : DESENHO AMIMADO
Recoaeadaaão t VEICULACIO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo NJ / na 8000-016743/93-31

Na 3379 - Veiculo o TELEVISA.°
Cate goria • série
Titulo : "GUARDA DE OVELHAS - EP. 034"
Titulo original o "une IX SHEEP DOG'S CLOTHERMEY"
Série a LUPE LEDA
Distribuidor TURMER I8TERNA/109AL DO BRASIL LTDA.
Ginero s DESEMMO ANIMADO
Recomdação VEICULAM/ EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ t na 8000-016744/93-01

11. 3379 - Vaiçalo ZELEVISRO
Categoria t série
Titulo 1 "LUPE. O ERRADO - EP. 035"
Titulo original o "ROT IX NOTTINGRAN"
Série o LUPE LEDA
Distribuidor TURMER IMTERMATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Ginero DESENHO AMIMADO
Recomeadaolo VEIO/CACI° EM QUALQUER HORi1110: LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-016745/93-66

Ma 3300 - Veiculo : TELEVISA°
Categoria 2 série
Titulo s "SALVAXDO O PERI: DA CEIA - EP. 036"
Titulo ori ginal "DUM STICXED"
Série s LUPE LEAIS
Distribuidor TURNER IMTERMATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Glnero o DESEJO:O AMIMADO
Recoaendação VEICULACIO EM QUALQUER MORAI:10x LIVRE
Protocolo MJ : ma 8000-016746/93-29

Ma 3381 - Veículo : TELEVISOU
Cate goria o série
Titulo "GRATID10 DE URSO - EP. 037"
Titulo original o "BEAR UP:"
Séria o LUPE LEDA
Distribuidor o TURMER IMTERXATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Cinero : DEBUXO AMIMADO
Recooendagão o VEICULACAO EM QUALQUER HORÁRIO. LIVRE

,	 Protocolo MJ	 na 8000-016747/93-91

Ma 3382 - Voiculo TELEVISA°,
Catagoria : série
Titulo o "UM TIO EXEMPLAR - El. 038"
Tilai° ori ginal o "PORT CHOP PHOOXEY"
Série t LUPE LESA
DistribuiWor o TURMER INTERMATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Obter° o DESEMHO AMIMADO
Reco ...... ão : 9E101:Lotei° EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ o ma 8000-016748/93-54

Ma 3383 - Veículo o TELEVISSO
Categoria : série
Titulo o "O CHEFE DO DARDO - El. 039"
Titulo original t "CROOX 080 CRIED OSLO"
Maria : LUPE LEIO
Distribuidor TURNER IMTERMATIOMAL DO BRASIL LTDA.
(Marro O DESEMHO AMIMADO
Recomeadagão : VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo IR 2 na 8000-016749/93-17

Na 3384 - Veículo t TELEVISA°
C aaaaaa ia : série
Titulo o "LUPE. O RUM/TICO - El. 040"
Titulo original o "OMAR HUG"
Série r LUPE LERA
Distribuidor : TURMER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
GIOnero o DEREM AMIMADO
Recoaendação ; VEICULACIO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo XJ o na 8000-016750/93-04

Ma 3385 - Veículo TELEVISIO
. Categoria	 série
Titulo o "TAMAXMO MIO DOCUMENTO - EP. 041"
Titulo original o "ELEPHANTASTIC"
Série o LUPE LEU
Distribuidor 7 TURMER INTERIATIOMAL DO BRASIL LTDA.
GInero DESENHO AMIMADO
Recomandação o VEICULACIO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ o na 8000-016751/93-69

Na 3386 - Veículo o TELEVISID
Caleaoria o série
Titulo 2 "EM BUSCA DA PAZ - EP. 042"
Titulo original o "BIS MOUSE-TAKE"
Série s LUPE LEDA
Distribuidor t TURXER INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA.
Género a DESENHO AMIMADO
Recomendação o VEICULACIO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ s ao 8000-016752/93-21

Ma 3387 - Voelou/o o TELEVISIO
Categoria o sirie
Titulo : "O TROFéU DO GRAMDE CACADOR - EP. 043"
Titulo original o "RAGGFEDY RUO"
Série o LUPE LESO
Distribuidor o TURMER IXTERMATIODIAL DO BRASIL LTDA.
Género s DESEMHO AMIMADO
Recomendação s VEICULAM EM QUALQUER HORAR10o LIVRE
Protocolo MJ : ao 8000-016753/93-94

Ma 3388 - Veiculo t TELEVISA°
Categoria t siri*
Titulo : "OS SALVADORES AMAXIXOS - EP. 044"
Titulo original s "TROUBLE BRUIM"
Série : LUPE LESA
Distribuidor o TURMER IXTERNATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Minero : DESEMHO AMIMADO
Recosem:dação o VE/COLACAO EM QUALQUER HORiRlOo LIVRE
Protocolo MJ t as 8000-016754/93-57

Ma 3399 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o série
Titulo "LUPE. OCUPIDO - EP. 045"
Titu/o original o "BEAR XIMCXLES"
Série 7 LUPE LESA
Distribuidor o TURMER IXTERNATIOMAL DO BRASIL LTDA.
Género o DESENHO AMIMADO
Reco aaaa	  o VEIO/LACA° ÉN QUALQUER HOMR107 LIVRE
Protocolo MJ aa 9000-016755/93-10

Ma 3390 - Veiculo o TELEVISA:::
Cate goria	 série
Titulo : "O CORVO LADRAI° - EP. 046"
Titulo original o "CROWE'S EETE"
Série o LUPE LERA
Distribuidor t TURMER IXTERMATIDIAL DO BRASIL LTDA.
Género o DESENHO AMADO
Reconendaoão à SEIENFLAEIS EM QUALQUER HORiRIO: LIVRE
Pr 00000 lo MJ e 09 9000-016756/93-82

Ma 3391 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria o série
Titulo o "UM L010 COM MUITOS RODEIOS - EP. 047"
Titulo original o "MORRE 50001"
Série à LUPE LEDA
Distribuidor o TURNER IITERMATIOXAL DO BRASIL LTDA.
Género : DESENHO AMIMADO
Roommeadaolo o VEICOLACAO EM QUALQUER HORIORI0o LIVRE
Protocolo MJ o na 9000-016757/93-45

la 3392 - Veiculo o TELEVISA°
Categoria t série
Titulo o "O COELHO E A CEXOTRA - EP. 049"
Titulo ori ginal o "MABIT RABBIT"
Siri* o LUPE LEBA.
Distribuidor o TURMER IXTERNATIOXAL DO BRASIL LTDA,
Ginero DESE1010 AMIMADO
Rec 0000000 Re VEICULAM EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
oo p oo colo MJ ao 9000-016759/93-16

JOSE MAZARENO SAMTAMA DIAS
(Of . 131/93)

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DA RECE. ITA FEDERAL
ATO DECLARATóRIO NO 168, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993
O BICAZTÁRIO DA RICZITA pipiam, no uso da atribulei° 9409

lhe confere o art. 2 0 , 5 5 4 , da Lei n . 8.383, de 30 da darembro de
1991,

Declara a empressá° monetária da UFIR diária para MS dias
22, 23 e 24 de 210Y01711.0 de 19931

DIA	 01
22/11/93	 124,65
23/11/93	 126,50
24/11/93	 128,38

(Of. 1814/93)
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Coordenação-Geraldo Sistema de Tributação
ATO DSCLARATGRIO (NORMATIVO) N9 36, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

Eficácia juridica do Decreto n°985, de 12 de novembro de 1993, que

altera as aliquotas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio

e Seguro ou relativos a Títulos ou Valores Mobiliários-10F, em

operações de crédito realizadas com pessoas juridicas.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA PE TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições
que lhe confere nora. 147, inciso III, do Regimento Interno aprovado pela Portaria MEFP n° 606. de 3 de

setembro de 1992, DECLARA

em carater normativo às Superintendéncias Regionais da Receita Federal e aos demais

interessados que o artigo 4° do Decreto n° 985, de 12 de noventbro de 1993, que altera as aliquotas do

Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Titulas ou Valores Imobiliártos -

10F, em operações de crédito realizadas com pessoas juridicas, produz efeitos a partir do dia 06 de
dezembro de 1993, conforme previsto no artigo 3° desse mesmo diploma legal

ÁRIST(SFANDS,FONT 'OURA HOLANDA

(Of. n9 756/93)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria
RESOLUÇÃO N . 2.024, DE i7 DE NOVEMBRO DE 1993

Prorroga o prazo para consolidação dê fi-
nanciamentos de crédito rural concedidos
a produtores de arroz irrigado.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei n.
4.595, de 31.12.64, torna público que o presidente do CONSELHO MONETÁ-
RIO NACIONAL, por ato de 10.11.93, com base no art. § 2°, da Lei n.
8.646, de 07.04.93, "ad referendum" daquele Conselho, e tendo em vista
as disposições do art. 4°, inciso VI, da Lei n . 4.595, e dos arts. 4* e

14 da Lei n . 4.829, de 05.11.65, resolveu:
Art. 13 Prorrogar para 15.12.93 o prazo estabelecido no

art. /. da Resolução n . 2.003, de 1 . .07.93, para consolidação de divi-
das oriundas de financiamentos de crédito rural concedidos a produtores
de arroz irrigado.

Art. 2 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

PEDRO SAMPAIO MALAN
Presidente

CIRCULAR N . 2.380, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993
Disciplina o art. 2° do Regulamento anexo
à Resolução n° 1.914, de 11.03.92.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 17.11.93, tendo em vista o disposto no art. 4° da Resolução n.
1.914, de 11.03.92, decidiu:

Art. 1 . As expressões "determinada profissão . e
"atividades comuns" presentes no art. 2°, item I, do Regulamento anexo
à Resolução n . 1.914, de 11.03.92, relativas à admissão de associados
pelas cooperativas de economia e crédito mútuo, devem ser interpretadas
de forma estrita, não se admitindo a associação, a uma mesma entidade,
de pessoas' que, embora exercendo atividades ou profissões de natureza
semelhante, sejam distintas quanto à especialização.

Art. 2° No caso da constituição de cooperativas de
economia e crédito mútuo por empregados de uma determinada empresa co
entidade, todos os seus funcionários poderão se associar, independente-
mente da profissão ou atividade que exerçam.

Art. 3 . A admissão de pessoas jurídicas nos quadros
associativos das cooperativas de crédito é de natureza excepcional e
minoritária, não podendo ser realizada de forma geral e indiscriminada.

Art. 4 . Esta Circular entra em vigor na data de sua

publicação.
CLÁUDIO NESS MAUCH
Diretor de Normas e Organização
do Sistema Financeiro

CIRCULAR N . 2.381, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993
Estabelece a obrigatoriedade da elabora-
ção, publicação e remessa pelas adminis-
tradoras de consórcio de demonstrações
financeiras ao Banco Central, esclarece
critérios de avaliação e apropriação con-
tábil e consolida normas de contabilida-
de'.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão rêali-
zada em 17.11.93, tendo em vista o disposto na Lei n . 8.177, de

• 01.03.91, decidiu:
Art. 1 . Manter, no Plano Contábil das Instituições do

Sistema Financeiro Nacional - COSIF, os documentos n .s 3 DEMONSTRAÇÃO
DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO - modelo de Publicação e 7 DEMONSTRAÇÃO DAS
VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS, Modelo de Publicação e Re-
messa, código CADOC 4350.

Parágrafo único. Na elaboração do documento n° 7 do
COSIF, DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPO, código
cADOC 4350, deve ser observado que os lançamentos referentes a estor-
nas e transferéncias ocorridos na contabilidade do grupo, que não im-
pliquem em entrada ou saída de recursos financeiros, não podem ser coo-
siderados.

Art. 2° Ficam mantidos, no COSIF, os títulos e subtí-
tulos abaixo relacionados, para uso da administradora:
3.0.9.45.00-1 RECURSOS DE CONSÓRCIOS;

3.0.9.45.10-4	 Utilizados;
3.0.9.45.20-7	 A Utilizar;
9.0.9.45.00-3 RECURSOS COLETADOS DE CONSÓRCIOS;
7.1.7.35.00-5 RENDAS DE TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS;
3.0.9.75.00-2 PREVISÃO MENSAL DE RECURSOS A RECEBER DE CONSORCIADOS;
9.0.9.75.00-4 CONTRIBUIÇÃO DE CONSORCIADOS A RECEBER;
4.9.9.93.00-6 RECURSOS DE GRUPOS EM FORMAÇÃO.

Art. 3° Manter na conta 9.0.9.45.00-3 RECURSOS COLETA-
DOS DE CONSÓRCIOS do COS/F, os subtítulos 9.0.9.45.10-6 Normais e
9.0.9.45.20-9 Excessos para registrar, respectivamente, os saldos dos
valores coletados e não utilizados totalmente e os exCessos de utiliza-
ção de recursos coletados.

Art. 4° Os totais acumulados dos saldos devedores e
credores dos grupos de consórcio, apurados na consolidação da Demons-
tração dos Recursos de Consórcio, Código CADOC 4110, nos títulos
6,3.1.00.00-2 RECURSOS COLETADOS, 6.3.2.00.00-5 RECURSOS UTILIZADOS e
3.0.7.75.00-6 PREVISÃO MENSAL DE RECURSOS A RECEBER DE CONSORCIADOS,
deverão constar dos balancetes mensais da administradora, respectiva-
mente, nas contas 9.0.9.45.00-3 RECURSOS COLETADOS DE CONSÓRCIOS, sub-
título 9.0.9.45.10-6 Normais, 3.0.9.45.00-1 RECURSOS DE CONSÓRCIOS,
subtítulo 3.0.9.45.10-4 Utilizados e 9.0.9.75.00-4 CONTRIBUIÇÃO DE CON-
SORCIADOS A RECEBER.

Parágrafo único. Em relação a cada grupo de consórcio,
a diferença existente entre as rubricas 6.3.1.00.00-2 RECURSOS COLETA-
DOS e 6.3.2.00.00-5 RECURSOS UTILIZADOS de uso dos grupos deverá ser
escriturada co contabilidade da administradora, co caso de saldo cre-
dor, no subtítulo 3.0.9.45.20-7 A Utilizar ou, na hipótese de saldo de-
vedor, no subtítulo 9.0.9.45.20-9 Excessos.

Art. 5° A administradora deverá transferir para a es-
crituração do grupo, tão logo ele tenha se constituído definitivamente,
os saldos apresentados na conta RECURSOS DE GRUPOS EM FORMAÇÃO e nas

contas que registram as respectivas disponibilidades, inclusive os ren-
dimentos auferidos nas aplicações daqueles recursos.

Art. 6° A apropriação da taxa de adesão pela adminis-
tradora, como receita efetiva, deve ocorrer na data da assembléia de
constituição do respectivo grupo.

Art. 7° A administradora de consórcio está obrigada a
elaborar os seguintes documentos de contabilidade, na forma do COS/F:

I - Balancete e Balanço Geral Analítico ' (documento n . 1
do COSIF), códigos CADOC 4010 e 4016;

II - Demonstração dos Recursos de Consórcio, por grupo e
consolidada (documento n . 6 do COSIF), código CADOC 4110;

III - DemonstraçãO das Variações nas Disponibilidades de
Grupos, por grupo e consolidada (documento n o 7 do COSIF), código CADOC
4350.

§ /. A administradora -de consórcio deverá utilizar as
contas constantes da Relação de Contas - 1 daquele Plano Contábil com
atributo "H" para elaboração de seus balancetes e balanços, bem como da
Demonstração dos Recursos de Consórcio, de cada grupo.

§ 2. Fica mantido o documento n° 6 do COSIF Demonstra-
ção dos Recursos de Consórcio, cujos títulos e subtítulos contábeis in-
tegram a mencionada Relação de Contas - 1 do Plano Contábil, com o
atributo "H..

§ 3. A Demonstração das Variações nas Disponibilidades
de Grupos, consolidada, bem como a Demonstração dos Recursos de Con-
sórcio, também consolidada, devem ser elaboradas a partir das demons-
trações de cada grupo de consórcio.

§ 4° A elaboração da Demonstração das Variações nas
Disponibilidades de Grupos, do primeiro semestre e do emerelcio, não
dispensa a elaboração das posições relativas aos meses de Junho e de-
zembro, respectivamente.

§ 5. As administradoras de consórcio estão dispensadas
de elaborar as demonstrações financeiras consolidadas, sendo que as
mesmas não devem ser incluídas na consolidação operacional de que trata
o COSIF 1.21.

§ 6. Na elaboração da Demonstração de Recursos de
Consórcio, código CADOC 4110, devem ser utilizadas para registro das
operações de grupos de consórcio apenas as contas constantes do docu-
mento n . 6 do COSIF, cujos títulos contábeis não podem integrar o ba-
lancete/balanço, códigos CADOC 4010 e 4016, da administradora.

Art. 8 . Para fins de elaboração dos Documentos Balan-
cete e Balanço Geral Analítico, a administradora 'de consórcio deve ob-
servar os critérios de classificação contábil previstos no COSIF, bem
como adotar o regime de competência mensal na apropriação das rendas,
inclusive mora, das receitas, ganhos, lucros, despesas, perdas e pre-
juízos, correção monetária patriMonial, reavaliação de imóveis de uso
próprio, imposto de renda e avaliação de investimentos pelo método da .
equivalência patrimonial, independentemente da apuração do resultado.

§ 1° A administradora de consórcio, constituída sob
qualquer forma jurídica, deverá incorporae ao capital social a correção
monetária do capital realizado, observada a legislação vigente sobre a
matéria.

§ 2° A taxa de administração dos grupos de consórcio
deve ser escriturada na administradora por ocasião de seu efetivo rece-
bimento, quando será apropriada como receita.

Art. 9° A administradora de consórcio deve efetuar o
controle diário da movimentação das contas componentes das disponibili-
dades dos grupos de consórcio, inclusive os depósitos bancários, com
vistas à conciliação dos recebimentos globais para a identificação
analítica do saldo bancário por grupo de consórcio.

Parágrafo único. É facultada a manutenção de conta
de depósitos bancários individualizada por grupo.

Art. 10. A administradora de consórcio deverá remeter ao
Banco Central, em meios magnéticos, observadas as disposições constan-
tes do item 3-a, do Capitulo Informações Gerais - 1, do Titulo: REMESSA
DE DOCUMENTOS E DADOS do Catálogo de Documentos - CADOC, os seguintes
documentos:

I - mensalmente:
a) Balancete Geral Analítico (Documento n . 1 do COSIF -

CADOC 40101;
b) DemOnstração dos Recursos de Consórcio, consolidada

(Documento n . 6 do COSIF - CADOC 4110);
c) Demonstração das VariaçõeS nas Disponibilidades de

Grupos, consolidada (Documento n° 7 do COSIF - CADOC 43501;
II - em 30 de ¡unho:

-1/W1~ ~I .



CADOC 4010);
	 a) Balancete Geral Analítico (Documento n o 1 do COS/F

CADOC 4016);
	 b) Balanço Geral Analítico (Documento n . 1 do COS/F

c) Demonstração dos Recursos de Consórcio, consolidada
(Documento o' 6 do COS/F - CADOC 4110);

d) Demonstração das Variações nas Disponibilidades deGrupos, consolidada (Documento n . 7 do COSIF - CADOc 4350);
XII - em 31 de dezembro:
a) Balancete Geral Analítico (Documento n . 1 do COS/F -

b) Balanço Geral Analitico (Documento n . 1 do COSIF -

c) Demonstração dos Recursos de Consórcio, consolidada
(Documento n . 6 do COSIF - CADOC 4110);

d) Demonstração das Variações nas Disponibilidades deGrupos, consolidada (Documento n . 7 do COSIF - CADOC 4350).
§ 1 . As datas-limite para a entrega das demonstrações

financeiras na Central de Recepção de Documentos das Delegacias Regio-
nais são as seguintes:

I - documentos de remessa mensal: dia 20 do mês se-
guinte ao da respectiva data-base;

II - documentos relativos aos meses de junho e dezembro:
dia 25 do mês seguinte ao da respectiva data-base.

§ 2 . Quando a entrega não for efetivada até as 16:00
horas da data-limite, será expedida à administradora de consórcio ina-
dimplente notificação de irregularidade com a concessão de prazo até o
dia 25 co 30 subseqüente, conforme se tratar, respectivamente, dos do-cumentos mencionados nos itens 1 e II do parágrafo anterior.

§ 3 . Quando as datas-limite referidas no parágrafo 1°
deste artigo coincidirem com dia não útil, as mesmas serão automatica-
mente postergadas para o dia útil imediato.

Art. 11. Os documentos de que trata o artigo anterior
deverão ser entregues no Banco central gravados em meio magnético, ob-
servadas as especificações técnicas definidas no COSIF 1.27, considera-
das,' ainda, as disposições constantes da Circular n . 1.095, de10.12.86.

§ 1 . De forma a contribuir para acelerar a aplicaçãosistemática de que trata este artigo poderá ser obtido pelas adminis-
tradoras de consórcio, sem qualquer ônus, na Delegacia Regional do Ban-
co Central que jurisdicione a sede da administradora, produto de código
PC00010, mediante entrega, pela interessada, de 2 (dois) discos flexí-
veis de 5 1/4", face dupla, dupla densidade, nos quais o programa, emmódulo executável, será gravado.

CADOC 4010);

CADOC 4016);
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§ 2 .	Quanto ao referido produto (PCOS1410), deveráser observado que:
1 - é vedada sua venda ou cessão com ônus, permitida

sua duplicação ou cessão, sem ônus, a terceiros;
II - destina-se a uso em microcomputador. tipo IBM PC-XT

ou AT, com, ao menos, uma unidade de disco flexível de 5 1/4" e uma
unidade de disco rígido com 10 "megabytes" de capacidade, tendo sido
testado com os sistemas operacionais MS-DOS 3.1, SIM-DOS V2.1 002 e
SISNE-PLUS 3.30.000;

II/ - permite a gravação dos documentos contábeis de
códigos CADOC 4010, 4016, 4110 e 4350;

/V - sua utilização é /imitada ao tratamento dos docu-
mentos contábeis em que os campos de valor preenchidos tenham, no máxi-mo, 15 (quinze) algarismos significativos, isto é, contenham valoresinferiores a CR$ 10.000 .000.000.000,00 (dez trilhões de cruzeirosreais.).

Art. 12. A não observância dos prazos fixados no art. 10
desta Circular sujeitará a administradora inadimplente, com base noart. 16 da Lei n. 5.768, de 20.12.71, a multa pecuniária incidente so-
bre o atraso na entrega de cada documento, aplicável a partir do dia
subseqüente ao vencimento desses prazos e até a data da entrega do do-
cumento correto, segundo os dispositivos regulamentares estabelecidospelo Banco Central, observados os seguintes critérios:

I - limite máximo: 40 (quarenta) vezes o maior valor
fixado no inciso II do art. 21 da Lei n . 8.178, de 01.03.91, acrescido
de 70% (setenta por cento), conforme disposto no art. 10 da Lei n .8.218, de 28.08.91;

II - prazo de aplicaçãn .até 40 (quarenta) dias deatraso;

XIX - faixa de incidência, em função do número de dias de

a) até o 10 . dia de atraso: /O (dez) vezes o valorfixado no inciso II do art. 21 da Lei n° 8.178, de 01.03.91, acrescido
de 70% (setenta por cento), conforme disposto no art. /O da Lei n .
8.218, de 28.08.91 e atualizado pela Unidade Fiscal de Referência
(UFIR), na forma da Lei n . 8.383, de 30.12.91;

b) do Il . dia ao 40 2 dia de atraso: 11 (onze) vezes a 40
(quarenta) vezes o valor fixado no inciso II do art. 21 da Lei n .8.178, de 01.03.91, acrescido de 70% (setenta por cento), conforme dis-
posto no art. 10 da Lei n . 8.218, de 28.08.91, e atualizado pela UFIm.

a) Balanço Patrimonial;
b) Demonstração de Resultado do primeiro semestre;c) Demonstração dos Recursos de Consórcio, consolidada,data-base de 30.06 (Documento n . 3 do COS/F);
d) Demonstração das Variações nas Disponibilidades deGrupos, consolidada, do primeiro semestre (Documento n . 7 do CO-

II - em 31 de dezembro:
a) Balanço Patrimonial;
b) Demonstração de Resultado do exercício;
'c) Demonstração dos Recursos de Consórcio, consolidada,data-base de 31.12 (Documento n . 3 do COSIF);
d) Demonstração das Variações nas Disponibilidades deGrupos, consolidada, do exercício (Documento n . 7 do COSIF).§ 1 . As demonstrações financeiras, inclusive a De-monstração dos Recursos de Consórcio e a Demonstração das Variações nasDisponibilidades de Grupos, relativas às datas-base de 30.06 e 31.12,excetuadas as relativas ao 1' semestre e ao exercício de 1.993, ambasacompanhadas das notas explicativas e do parecer da auditoria indepen-dente, deverão ser publicadas comparativamente com as posições do se-mestre/exercicio anterior.
§ 2 . As notas explicativas devem conter informaçõesrelevantes e suplementares às constantes nas demonstrações financeirasque acompanham, relativas à administradora e aos grupos de consórcio emandamento, cabendo indicar, além dos critérios de apropriação de recei-tas e despesas, constituição de provisão, reconhecimento dos efeitosinflacionários:

I - quantidade de grupos administrados;
/I - bens entregues, no período e totais;

III - taxa de inadimplência;
IV - quantidade de consorciados ativos, bem como desis-tentes e excluídos, no período e totais;

se;	
V - quantidade de bens pendentes de entrega, na data7ba-

V/ - os eventos subseqüentes à data de encerramento dosemes
tre/exercício que tenham, co possam vir a ter, efeito relevante

sobre a situação financeira e os resultados futuros da administradora edos grupos em andamento.
§ 3 . A divulgação das demonstrações financeiras deveráser feita em jornal de grande circulação, editado na praça da sede daadministradora, ou, alternativamente, em revistas especializadas ou emboletins de informação e divulgação das entidades de classe.
§ 4 . A administradora não pode publicar suas de-monstrações f

inanceiras antes da respectiva e definitiva entrega aoBanco central, devidamente aprovadas e aceitas.
§ 5 . As demonstrações financeiras de que se trata

deverão ser publicadas até 45 (quarenta e cinco) dias após a respectiva
entrega dos documentos ao Banco Central.

Art. 14. A administradora deverá remeter a todos osconsorciados, juntamente com o documento de cobrança da 
contribuiçãomensal, os seguintes documentos:

1 - a última Demonstração das Variações nas Disponibi-
lidades de Grupos que serviu de base à demonstração consolidada 

entre-gue ao Banco Central;
II - Demonstrativo Individual do Consorciado, conten-do, no mínimo, as informações especificadas no modelo anexo.
§ 1' As administradoras deverão lançar nos documentosde cobrança das mensalidades, as importâncias devidas belos consorcia-dos, observada a seguinte discriminação:
/ - contribuição mensal - fundo comum;
II - contribuição mensal - fundo de reserva;III - contribuição mensal - taxa de adminiétração;IV - prémio de seguro, se for o caso;
V - diferença ou reajuste de contribuição;VI - reajuste de saldo de caixa;

VI/ - multa e juros moratórias;
VIII - valor total da contribuição;

/X - preço do bem e valor do crédito para sua aquisição,na data-base da assembléia, ainda que por estimativa.
§ 2 . O Demonstrativo Individual do Consorciado serápreenchido com dados relativos à assembléia do mês imediatamente ante-rior.

Art. 15. Nas assembléias do grupo, a administradoradeve colocar à disposição do consorciado e lhe entregar, se solicitado:/ - cópia do dltimo balancete patrimonial da adminis-tradora remetido ao Banco Central, bem como da Demonstração dos Recur-sos, de 
consórcio do respectivo grupo que serviu de base à demonstração

consolidada entregue ao Banco Central;
II - a Demonstração das Variações nas Disponibilidades deGrupos do respectivo grupo, referente ao penado compreendido entre adata da última assembléia de consorciados e o dia anterior, ou do pró-prio dia, a critério da administradora.

. Parágrafo único. As demonstrações financeiras previs-tas no .caput" deste artigo devem ser autenticadas mediante assinaturados administradores e do responsável pela contabilidade
Art. 16. Os contratos de venda de cota de consórcio

devem prever cláusula mediante a qual a administradora se comprometa acolocar à disposição do consorciado cópia das demonstrações financeirasprevistas neeta Circular, da administradora e do grupo, devidamente au-tenticadas mediante assinaturas dos diretores e do responsável pelacontabilidade, acompanhadas das notas explicativas e do parecer da au-
ditoria independente, quando for o caso.

Art. 17. A administradora de consórcio deve ter suasde
monstrações financeiras do semestre e do exercicio e as dos respecti- •

vos grupos examinadas por auditores independentes registrados na Comis-são de Valores Mobiliários, observado o disposto na Resolução n . 1.007,de 02.05.85, e na Circular n . 1.957, de 10.05.91.
Art. 10. A administradora deve registrar, na respectivata de constituição do grupo, o nome, endereço e registro profissionalos responsáveis pela auditoria externa contratada e, quando houver mu-

uditor.onça, anotar na ata da assembléia seguinte ao evento o nona do novo

Art. 19. As associações e entidades civis sem fins
uorativos autorizadas a administrar consórcio ou que venham a ser au-

financeiras:orizadas devem observar o seguinte no tocante às suas demonstrações

pecuniário prevista neste artigo será
aplicada pelo dobro do seu valor na hipótese de reincidência, nos ter-
mos do art. 16 da Lei n . 5.768, de 20.12.71.

§ 2. Será emitida notificação de cobrança, discriminan-
do o valor da multa pecuniária e o prazo para recolhimento junto à de-
pendência do Banco Central indicada na referida notificação.

§ 3. A aplicação da multa pecuniária não eliminará a
Possibilidade de instauração de processo administrativo, sujeitando a
instituição inadimplente às penalidades previstas na legislação em vi-gor.

§ 4. A não entrega de documentos corretos até o 41 .dia após a data a partir da qual se iniciou a aplicação da multa pecu-
niária implicará a instauração automática de processo administrativo acontra a instituição inadimplente e seus administradores.

Art. 13. A administradora de consórcio, observados a d
aglutinação de contas e os modelos de publicação previstos no COS/F, a
deverá publicar, semestralmente, os documentos a seguir especificados,
relativos aos períodos e datas-base indicados, acompanhados das notas 1
explicativas e do parecer da auditoria independente:

I - em 30 de junho:
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I - estão dispensadas de elaborar o Balancete e Balan-
ço Geral Analítico (documento n • 1 do COSIF, códigos CADOC 4010 e
4016);

II - estão obrigadas a elaborar a Demonstração dos
Recursos de Consórcio (Documento n . 6 do COSI?, código CADOC 4110) e a
Demonstração das Variações na. Disponibilidades de Grupos (Documento
COSI? n• 7, código CADOC 4350), por grupo e consolidada;

III - estão dispensadas de publicar as demonstrações
financeiras suas e dos grupos (documentos CADOC 4010, 4016, 4110 e
4350);

/V - estão dispensadas de contratar auditoria independen-
te para o exame das operações de grupos de consórcio;

V - são obrigadas a entregar ao Banco Central os de-
monstrativos consolidados dos grupos de consórcio (CADOC 4110 e 4350),
observados os prazos previstos regulamentarmente, sujeitando-se a mul-
tam no caso de seu descumprimento;

VI - devem encaminhar aos consorciados, mensalmente,
juntamente com o documento de cobrança da contribuição, a Demonstração
dos ~umas de Consórcio do respectivo grupo, bem como a Demonstração
das Variações nas Disponibilidades de Grupos do respectivo grupo, que
serviram de base à elaboração dos documentos consolidados entregues ao
Banco Central;

VII - devem colocar à disposição do consorciado na assem-
bléia ou lhe entregar, se solicitado, cópia da Demonstração das Varia-
ções nas Disponibilidades de Grupos do respectivo grupo, referente ao
período compreendido entre a data da última assembléia de consorciados
e o dia anterior.

Art. 20. As associações ou entidades sem fins lucrati-
vos autorizadas a administrar consórcio estão dispensadas de atender
aos limites mínimos de capital realizado e patrimônio liquido estabele-
cidos para adeinietradoras de consórcio.

Art. 21. A escrituração e os demonstrativos dos grupos
olle consórcio sujeitam-se, no tocante a livros obrigatórios, às mesmas
normas legais e regulamentares aplicáveis às administradoras.

Art. 22. Os documentos relativos à escrituração da
administradora, dos.grupos e do consolidado doa grupos, bem como os de-
monstrativoe contábeis, devem ser arquivados na sede da administradora.

Art. 23. Os documentos n o s 6 e 7 do COSIF devem ser
enviados ao Banco Central a partir da data-base de 30.06.93, inclusive.

Art. 24. Aplicas-se às administradoras de consórcio e
aos respectivo, grupos, no que couber, as normas, os critérios e os
procedimentos previstos no COSI?.

Art. 25. Nos balancetes/balanços de março, junho, setem-
bro e dezembro, a partir da data-base de 31.12.93, inclusive, os valo-
res classificados no Ativo e Passivo Circulante. e Longo Prazos devem
ser segregados em realizáveis e exigível.s em até 90 dias e após 90
dias.

Art. .26. Os documentos n . s 3 DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS
DE CONSÓRCIO - Modelo de Publicação, 6 DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS DE
CONSÓRCIO - Rodela de remessa e 7 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES NAS DIS-
PONIBILIDADES DE GRUPOS, Modelo de Publicação e Remessa, do COSI?, pas-
sarão a ser atualizados através da Carta-Circular.

Art. 27. A administradora de consórcio, na escrituração
da seus grupos, deve utilizar o Elenco de Contas constante do COSIF e o
Esquema n, 29 - Operações de Grupos de Consórcio, do COSI?, que, tam-
bém, pasgarão à ser atualizados através de Carta-Circular.

Art. 28. Esta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 29. Ficam revogados a Circular n. 2.271, de
29.01.93, o art. 4' da Circular n • 2.074, de 31.10.91, a Circular n.
2.151, de 02.04.92, o parágrafo único do art. 6 . da Circular n • 2.195,
d. 30.06.92.

CLÁUDIO NESS RAUCE
Diretor de Normas e Organização
do Sistema Financeiro

ANEXO

DellOUTRATIVO	 50 CCOONCIADO

12 • Ilma)	 grupo	 gota ru)
[Mano:	 1 Dermeo do Alarme	 atmeg Mordam.* Mancai:	 55 -

1	 Data	 0111&i.:
 

Tua dl mlednletraçbe

e - DiurMalnueo de pmmepento. • et...etim. gerantemla da mortlimio

•9• AoDot. .	 do.10.t....1. 'Valor 	....1Vator dmIdelValor moi; amort.1R adi/me...galre Iça IAD Ia'
1°

•

-- •- Valores em atraco:
Dg: MI
	

RJ: CRS
	

R: CU
	

TA: CR.
ga o bom
	

% do Ru(	 % do bao:	 OS bem:
	

do Um(

MO • pagamento enteei,* sen lance
teL) - uguro
(14l) • mata
MI) • Mar*.
(10) • tua de mMlnletracio pam na adea.) go groPo•

Instruções para peenehlaento d. Demonstrativo gq Ield)al da Consorciado

Campo 1 - Preencher com nome e endereço do consorciado.
Campo 2 - Informar com os dados contidos no respectivo contrato de
adesão do consorciado. A data da assembléia deve ser a data da realiza-
ção da assembléia do mês imediatamente anterior àquela em que o demons-
trativo está sendo entregue, ou, não tendo sido realizada a assembléia,
a data em que deveria ter ocorrido.
Campo 3 - O demonstrativo deve refletir as informações referentes à si-
tuação do consorciado na data da assembléia informada no campo 2.

Se a administradora tiver cobrado, no ato da assinatura do
contrato, taxa de adesão incidente sobre o preço do bem, esse valor de-
vera ser informado na primeira linha do campo 3, na coluna relativa à
taxa de administração, com indicação da data em que foi recebido, do
valor do bem nessa data e sob a sigla TX.

Os dados devem referir-se exclusivamente à data informada co
campo 2, observado o seguinte:

a - N. : indicação do número da assembléia geral ordinária,
mesmo que ela nãO tenha ocorrido, observado que todas as cobranças fei-
tas com a data da mesma assembléia devem receber o mesmo número, inde-
pendentemente da sua finalidade;

b - Data Aso.: indicação da data da assembléia informada no
campo 2;

c - Data PG indicação da data em que foi efetivado o paia-
mento relativo à assembléia cuja data tenha sido informada na forma da
alínea anterior;

d - TP: indicação da finalidade a que se destina o pagamento,
que deve ser representada pelas. siglas de que trata o campo 7;

e - Valor do Bem: indicação do valor do bem na data da assem-
bléia geral ordinária informada, conforme alínea "b";

f - Valor Devido: indicação dos valores devidos, na data da
assembléia, conforme alínea %o", para contribuição/prestação mensal
destinada ao fundo comum, constituição do fundo de reserva ou para li-
quidação de diferença de prestação. Os valores devem ser discriminados
por tipo de pagamento ainda que devidos em um mesmo mês;

g - Valor Pago: indicação dos valores pagos, na data do paga-
mento, conforme alínea "c", para contribuição/prestação mensal desti-
nada ao fundo comum, constituição do fundo de reserva ou para liquida-
ção de diferença de contribuição/prestação. Os Valeres devem ser dis-
criminados por tipo de pagamento ainda que devidos em um mesmo mão;

h - % amort.: indicação do percentual do bem pago na data do
pagamento informada, conforme alínea "c";

- % diferença: indicação da diferença entre o percentual do
bem pago e o percentual da amortização mensal informado co campo 2 ou o
percentual do bem pago quando efetivados pagamentos relativos a reaju.-
te de saldo de caixa ou diferenças de contribuição/ prestação, devendo
a liquidação de diferenças de contribuição/prestação ser indicada com
sinal (-) ou (+) conforme refiram-se, respectivamente, a diferenças pa-
gas pelo consorciado ou a ele creditadas;

j - FR: indicação do valor pago ao fundo de reserva na data
do pagamento informada, conforme alinea "c“;

1 - TA: indicação do valor da taxa de administração pago ' na
data do pagamento informada, conforme alínea "c";

m - SG: indicação do valor pago para seguro;
n - MU: indicação do valor pago a título de multas, observada

a regulamentação pertinente;
o - TU: indicação do valor pago a título de juros, observada

a regulamentação pertinente.
Campo 4 - Informar os valores em atraso, referenciando-os em cruzeiros
reais e em percentual do bem.
Campo 5 - Informar o montante relativo às parcelas vincendas, observado
que na indicação:

a - do montante em cruzeiros reais, deverá ser informado o
valor devido relativo a parcelas vincendas para o fundo comum, o fundo
de reserva e a taxa de administração;

b - do percentual do bem, deverá ser informado apenas o per-
centual devido para aquisição do bem.
Campo 6 - Informar as datas da assembléia de contemplação e de entrega
do bem.	 .

(Of. n9 2869/93)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERTA/REORF, em 05.11.93
9300212420 - TRIPLIX S.A. CRÉDITO IMOBILIÁRIO - Correção da expressão
monetária do capital realizado de Cr$ 647.700.000,00 para Cr$
15.964.157.133,32; reforma estatutária (AGO/E de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DERTA/REORF, em 08.11.93
9300262342 - BANCO VETOR S.A. - Aumento do capital de CR$ 99.106.400,00
para CR$ 139.106.400,00; reforma estatutária (AGEs de 22.09.93 e
25./0.93).

5 • Montante VIngndo)
do Nen

6 • Dat•	 onctamplm.a.	 Date da entrevo do Demt

7 - legando.: (PC) - ...manto
CO) - tipo de popmento
(MI) • contrIbuição/preatm. nona. do Me
(H) • findo de reaerva
(TA) - tua de edelnlattação
<DP) • dite...mia de preotimilo
(RJ) • realuate	 aeldo de cal.
(15. ) • ... IP.. de pagomfito por mlo de Iam.

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 10.11.93
9300181971 - BAYERISCHE VEREINSBANK AG. - Sediado em Hamburgo-ALEMANHA
- Credenciamento de GUNTER HANS ADOLF HIERNE/S, C010 Representante co
Brasil e AMORES MIGUEL KUENERZ VON DESSAUER, como Representante Adjun-
to.
9300260606 - BANCO PASTOR S.A. - Sediado em La Coruna-ESPANHA - Creden-
ciasento de PASTOR REPRESENTAÇOES LTDA., como Representante no Brasil.

- Pelo Chefe de Divisão da DERTA/REORF, em 12.11.93
9300266509 -.VETOR CORRETORA DE VALORES E CAMBIO S.A. - Aumento do ca-
pital de CR$ 18.474.790,00 para CR$ 97.862.290,00; reforma estatutária
(AGE de 04.10.93).
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- Pelo Chefe de Divisão da DEDHO/REORG, em 16.11.93
9300224876 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS MÉDICOs DE DE-
'PIM LTDA. - UNICRED BETIM - Sediada em Betia-MG - Concedida autorização
para funcionar e aprovado o estatuto social (AGC de 06.09.93).

▪ Pelo Chefe do DEORF, em 17.11.93
.9300240405 - CONSÓRCIO J. COLAFERRO S/C LTDA. - Autorização para operar
-nry,nivel 2 de atuação, para fins de constituição de grupos de consórcio
referenciados em automóveis, camionetas, utilitários e motocicletas.
9300228629 - VÉRTICE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Aumento do capital de Cr$ 14.902.475.700,00 para Cr$
269.1E2.500.000,00 (Instrumento Particular de 01.07.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORG, em 17.11.93
9300257552 - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO DISCAUTOL S/C LTDA. - Amplia-
ção de cotas.

- Pelo Chefe do.DEORF/DIORF-II, em 17.11.93
9300276017 - BANCO ECONÓMICO S.A. - Autorização para instalar 01 (uma)
agência em Fortaleza-CE

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, es 17.11.93
9300244756 - PRECISA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIAR/os S.A.-
Aumento do capital de Cr$ 950.000,00 para Cr$ 11.680.000,00; reforma
estatutária (AGE de 02.00.83).

CARLOS CORRÊA ASSO
• Chefe

(Of. 59 922/93)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 908, In 11 DE OUTUBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN o' 10, de 02.10.91, na Instrução
Nármativa/STN n° 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-004612-93-17, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CONTENDAS DO SiNCORA
- BA, CGC/MF	 14.106.553/0001-38, com sede à Rua Dr.	 Paulo
Diamantino, 17, no valor de CR$ 4.946.307,00 (QUATRO MILHÕES,
NOVECENTOS e QUARENTA e SEIS MIL, TREZENTOS e SETE CRUZEIROS REAIS),
objetivando implantação de sistema de abastecimento de água na área
urbana do Municipio de Contendas do Sincorá - BA, de acordo com o Plano
de Trabalho constante do processo acima mencionado.

/I - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Racionai, em 02 (duas) parcelas.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.2022 -
Saneamento básico, em Contendas do Sincorá - BA, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recurso.
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n°
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho ri . 93NE00980 de 17.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para'
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos.recursos transferidos..

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado per igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescedtes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX . - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de

mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmds verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTADY MAGALHAES OUNIOR

PORTARIA 09 1152, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O M/NISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n o 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-009226-93-12, resolve:

I - Aprovar o Piano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE DIONUI0 - MG,
CGC/MF n . 20.126.439/0001-72, com sede à Praça São Sebastião, 433 -
Centro, no valor de CR$ 2.103.750,00 (DOIS MILHÕES, CENTO e TRES.MIL ,
SETECENTOS e CINQUENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de rede
coletora do sistema de esgoto sanitário e de filtro lento para o
sistema de abastecimentode água no Distrito de Baixa Verde, em Dioniso
- MG, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.
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III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.2056 -
Saneamento básico, em Dionisio - MG, Elemento. de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei nr 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 930E01319 de 27.08.93.

IV - O periodo de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá h Secretaria de Sgneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual periodo, desde que devidamentejustificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das apllcações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior e um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTANY MAGALHAES JUN/OR

PORTARIA NO 1.153, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO ' DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de sues
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/BIS n° 10, 	 de 02.10.91,	 na Instrução
Normativa/STN 11 . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo no
28,000-014990-93-82, resolve. •

r- Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS - SE,
CGC/MF n . 13.120.613/0001-04, com sede à Rua Sagrado Coração de Jesus,
90, no valor de CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SETENTA
e DOIS MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS), objetivando
pavimentação e rede coletora de esgoto no Município de Laranjeiras -
SE, de acordo com o Plano de Trabalho constante do Processo acima
mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

.1
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III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1/12.1816 -
Saneamento básico, em Laranjeiras - SE, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOC/AL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE03446 de 11.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forMa diversa
da estabelecida na legislação federa/, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos. 	 -

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficiai, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um Me,:
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 'de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menoreu que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçadP7
111..

JIMMY MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA 59 1.155, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o . disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n • 8.666, de 21.06.93, co Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTO n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-002324-93-83, reSolve:

JUTAHT MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA N9 1154, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de imas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n• 8.666, de. 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n• 02, de 19.04.93, e ainda .° que consta do Processo n.
28.000-002285-93-23, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, CGC/MF
n. 06.447.833/0001-81, com sede à Rua Presidente Juscelino Kubitschek,
s/a, no valor de CR$ 4.331.250,00 (QUATRO MILHÕES, TREZENTOS e TRINTA
e UM MIL, DUZENTOS e CINQÜENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando construção
de sistema de abastecimento de água em quatro localidades, constando de
poço, chafariz, captação subterrAnea, reservatório elevado e
lavanderia, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.1304 - Sistema
de abastecimento dágua, em Pio XII - MA, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Soéia/ pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conformes Nota de Empenho n . 930E04016 de 21.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - O. recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no EAACO do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursoa transferidos.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, CGC/MF
n . 06.447.833/0001-81, com sede à RUe Presidente Juscelino Kubitschek,
s/n . , no valor de CR$ 4.331.250,00 (QUATRO MILHÕES, TREZENTOS e TRINTA
e UM MIL, DUZENTOS e CINQUENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando construção
de sistema de abastecimento de água em cinco localidades, constando de
poço, chafariz, e reservatório elevado de fibrocimento, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recur.oa de que trate o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.11 12.1899 -
Saneamento básico, em Pio XII - MA, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos ), Fonte 100 (Recursos Ordinário.),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de. Empenho n . 93NE04014 de 21.10.93.

•	 IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

, V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Bra.il S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçõeso financeiras
realizadas, serão devolvidos ao SOBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetaa de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for Igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando ,á
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 	 -

X - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTARY MAGALHACS JUNIOR

PORTARIA NO 1156, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n•
28.000-015080-93-53 , resolve:

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expr....o no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - O. saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devo/vidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SARAU - RS, CGC/MF
n . 87.599.122/0001-24, com sede à Roa lrineu Ferlin, 355, no valor de
CR$ 8.657.884,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS e CINQUENTA e SETE MIL,
OITOCENTOS e OITENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando aquisição
de cesta básica, para construção de 18 unidades habitacionais no
Município de Morou - RS, constituídas de 02 dormitórios, sala de estar,
cozinha e banheiro, perfazendo um total de 48,0002 de área construída,
de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.

VII - O beneficiário, obriga-se a apresentar co Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apôs a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despe., de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - O. saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizada., serão devolvidos ao PISES co prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução dg objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficiai, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão. de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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II - A transferència dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.10057.0316.3336.4364 - Apoio a
Habitação Popular, em Murou - RS, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios
a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE03286 de 07.10.93.

/V - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Seta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHV MAGALHAES JUN/OR

PORTARIA N9 1160; DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto : I . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/5T5 n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-004449-93-20, resolve:
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realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, Improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursoa
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titu/os da dívida pública, quando autilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um Me.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHt MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA 09 1162, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Inetrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-005386-93-47, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE DÃO FRANCISCO DO SUL
- SC, CGC/MF n . 83.102.269/0001-06, com sede à Praça Dr. Getúlio
varges, 01, no valor de CR$ 6.182.884,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA
e DOIS MIL, OITOCENTOS e OITENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando
desassoreamento do rio Pedreira, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos do que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

II/ - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101. 13076.0447.3334.0194 • -
Infra-estrutura hidrica, em São Francisco do Sul - SC, Elemento de
Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei o' 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 9314E01935 de13.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalha.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE TEFÉ - AM, CGC/MF n.
04.426.383/0001-15, com sede à Rua Olavo Bilac, 406, no valor de CR$
12.375.000,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SETENTA e CINCO MIL CRUZEIROS
REAIS), objetivando execução de rede de drenagem de águas pluviais na
sede do Município de Tefé, de acordo com o Plano de Trabalho constante
do processo acima mencionado.

I/ - . A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 2310 1.13076.0297.1344.0414 -
Drenagem, em Tefé - AM, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimento.), Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada
ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93,
conforme Nota de Empenho n . 93NE01941 de 13.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federai, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem 'ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa eregular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Flaico-Financelra, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações	 financeiras

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto 'astreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JIMMY mAGwans JUNIOR
(Of. 09 255/93)

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histárico .e literário.

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas.
Informações' IMPRENSA NACIONAL SIO, Quadra 6, Lote 000, CEP. 70604-900, Brasília, DF.

Telefonas: (061) 313-9600,313 .9601 0313-9692
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ÍNDICE DE NORMAS
EXECUTIVO

MECRETO EXECUTIVO 951-9, 07-10-93 	  17.357
.DECAETO MI NUMERO, 18-11-93 	  17.357
.0000110 Sfil NUMERO, 18-11-93 	  17.3S7
ME00E10 SEM MURO, 18-11-93 	  17.350
MEDIDA PROVISORIA 373, 18-1/-93 	  17.357

COIGRESSO NACIONAL

MUREM LEGISLATIVO 27, 18-11-93

	

	  17.357

PRESIDENCIA DA REMI.

MENSAGEM 863, 18-11-93

	

	  17.358

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRÁREGICOS

JORRARIA 32, on, 18-11-93 	  17.358

- ANLINISTRADWAS DE LONSORCIOS
000MSTRACOES FINANCEIRAS AO BANCO CENTRAL
CIMER103 DE AVALIACAO
MORNAS DE CONTAMIDADE

.CIRCULÁR 2.381, 10-11-93 NE BACO/ 	  17.362

ALIERACAO
BURRO DE OETAINANE/00 DA DESPESA

.PORTARIA 32, 18-11-93 EVOCO 	  17.358

APROVAM
PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS
PORTARIAS-NSES/ON MRS 908-1152 Á 1156-1160 E 1162/93

MUNICIPIO DE CONTENDAS DO SINCORA-BA, 0890090.
.1010010 906-R, 11-10-93 IICES 68 	  17.365

-0010022 DO REGULAMENTO ANEXO A 090090000 90 1914 DE 11/03/92
DISCIPLINA

.IIRCULAR 2.380, 18-11-93 110 BACEN 	  17.362

-0400061000  CAPITAL SOCIAL
EIGUER-EMPRESA BRASILEIRA DE AFRONAUT/CA 3/A.

.DECRETO 001 ARIERO, 18-11-93 EXEC 	  17.358

EMLUER-EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S/A.
...TO SEM MUILERO, 10-11-930000 	  17.357

- AUTORIZA.°
ELEVAM PO LIMITE DE AUTORIZAM PARA AUMENTOS PE 0801 000 SOCLE

RIBILAER-IMPRESA REASILEIRA DE AFRONAUTICA S/A.
JUREM SM NUMERO, 1841-93 EXEC 	  17.357

CLASSIFICACAO RI PROGRAMAS 0009 00
MIRARIAS-MJ 0000/001 *RS 3359 A 3392/93

0 RATO E 0 ELEFANTE, E OUTROS.
TURNER INTERNATIONAL 06 500901 LIDA, OUTROS.

JORRARIA 3.359-0, 16-11-9391 SOCJ/DCI 	  17.360

- CORSOLIDACAO DE FINANCIRIEMTOS CE CREDER RURAL
PRODUTORES DE ARROI IRRIGADO
P0011060060 00 PRAZO

.RESOLUCAO 2.024, 17-11-93 MF INCEM 	  17.362

-	 DE ÁVALLICAO
8940/91 00 CONIABILIDADE
ADNINISTUDORAS DE CONSORCIOS
DENNISTRACOES FIE/ACEIRAS AO 8ANCO CENTRAL
.50110060 2.381, 15-11-9391 BACIA 	  17.362

-000400191091 FINANCEIRAS CO 811/190 CENTRAL
CRITERIOS Of AVALIAM
UNAS DE CONTABILIDADE
ALNINISTIUDWAS DE CONSORCIOS

.CIRCULAR 2.381, 18-11-93 81 080(0 	  17.362

- IIES8A00S6IF/NACEN
1300E5005 APROVADOS

'RIME S/A -0000110 IIMILLARIO, 0501100.
.DESPACIO, 05-11-93 8050080 	  17.394

- DISCIPLINA
ARTIGO 2 DO REVILINENTO ANEXO Á 9E30E0090 90 1501 DE 11/03/92

.CIRCULAR 2.380, 10-11-9388 LACEM 	  17.362

-50010019  EQUIPAINNTO A UNICARP
ROCA DE IMAS

SORRIO DA Revertu FEDERATIVA DO 00101.
00V000 DO JAPAO.

MECHEM LEGISLATIVO 27, 10-11-93 19 	  17.357

- EFILAC/A JUM/D/CA 00 DECRETO	 965 DE 12/11/93
.619 0511. IML. 36, 19-11-9301 SRF/COSIT 	  17.362

ELEVACAO 1/0 LIMITE PE AUTORIIAGO P. AUMENTOS CO CAPITAL SOCIAL
AUTORIZACAO

ENNAFE-EMPILESA INLAS/LEIRA DE AERONÁUTICA S/A.
...ET° SER NUM880, 18-11-139000 	  17.357

MONETARIA DA UFIR DIÁRIA
.910 DECLARATORIO 168, 10-11-9388 ElE 	  17..

- MENSALIDADE ESCOLAR
REAJUSTE
MEDIDA P0010019 373, 18-11-93 CIII 	  17.357

- MAMAM.°
SMALAO DE ESTRANGEIRO

MAM JASSEN . MELNIN, E OUTROS.
MONTÁRIA 485, 18-11-93 MJ ON 	  17.359

SITUACAO DE ESTRANGEIRO
0111 MU MIMO, £090000.

JORRARIA 486, 18-51-93 NI CLI 	  17.359

MOAM DE eSTLIMEIRO
AlfREGO BETANCOURT 110130, E OUTROS.

MORTAAIA 487, 18-11-93 NI 69  . 	  17.359

- NOR. DE 1001020/110000
ÁDNIN/STIMORAS DE CONSORCIOS
DENONSTRACOES FINANCEIRAS AO BANCO CENTRAL
CRITERIDS DE AVAL/AMO

.111010)2 0.101, 18-11-93 MF 091011 	  111/2

NINISTERIO DA JUSTICA

MORTAR/A 485, GM, 18-11-93 	
.PORTARIA 484, GR, 18-11-93 	
.PORTAR/A 487, 0, 18-11-93 	
.PORTARIA 3.359-0, 1110/001, 16-11-93 	

0I0I1TER/0.09 EXIENDA

.ATO DECL. MORK. 36, 101/00111, 18-11-93

.ATO DECLARATORIO 168, SRF, 18-11-93 	

...LIAR 2.380, BACEN, 18-11-93 	

.01016630 2.301, RAM, 10-11-93 	
MESPAGO, BACEN, 05-11-93 	
.RESOLUCAO 2.024, GARE 17-11-93 	

TUNISTERIO	 DERESTAR SOCIAL

.PORTARIA 909-12, GR, 11-10-90 	  17.365

- PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS
PORTARIAS-LIBES/GR Nas 908-1152 01116-1160 F 1162/93
APROVACAO

MUMICIPIO DE CONMILIAS 006100015-10, E OUTROS.
JURARIA 908-9, 11-10-93 800160 	  17.365

- PORTARIÁSUES. ARS 908-1152 01116-1160 E 1162/93
APROVACAO
PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS

MUNICM0 DE CONTENDAS DO SINCORA-BA, E OUTROS.
.PORTARIA 908-0, 11-11-100901 RI 	  17.365

- PORTA0I95-91 SDEIRCI 001 1199 03310/43
CLASSUICACAO DE PROGRAMAS PARA TV

O RATO E O ELEFANTE, E OUTROS.
TURNER INTERNMONAL DO BRASIL LTDA, E OUTROS.

.PORTARIA 3.359-8, 16-11-93 11.1 RU./ 	  17.360

- PROCESSOS APROVADOS

.DESFACHO, 05-11-9337 &CE/ 	
,

17.364

- PRODUTORES DE ARPOE IRRIGADO
PRORROGACAO DE PRAZO
CONSOLIDACAO DE FINANC/AMENTOS DE CREDITO RURAL

.RESOLUCAD 2.024, 174143 MF BACEN 	 •	  17.362

- PRORROGACAO DE PRAZO
MSOLIDACAO DE FINANCIARMOS DE CREDITO RURAL
PRODUTORES DE AROS /PRIOR°

.RESOLUCAO 2.024, 17-11-4331 CACEM 	  17.362

O
- OUADRO DE °FRUMENTO DA DESPESA

"..PgNCA:l'A 32, 18-11-93 SAE AI 	  17.358

- REAJUSTE
MENSALIDADE ESCOLAR

.NEDM/A 9009100100 373, 18-11-93 EXEC 	  17.357

- RETIFICACAO
.0000000 101091080 951-E, 07-10-93 EXEC 	  17.397

- 34,%C.,NárRANGEIRO

~RAD JASSEIL EL IIELNIM E OUTROS.
.0111016 /01, 18-11-93 11.1 CX 	  17.359

NATURALIZACAO
EMIL ANKA MIME E CARROS.

.PORTA. 486, 18-11-93 *208 	  17.359

MATURÁLIRCAO
ALFRECO BETRICCURT 110130, E OUTROS.

..TARIA 487, 10-11-9390 ON 	  17.359

- TEXTO DA MEDIDA PROV/SORIA NR 373 DE 18/11/93
MENSAGEM 863, 10-11-93 PR 	  17.358

- TRO. DE NOTAS
DOACÁO DE E0111PARENTO A UNICANP

GOVERNO DA REPU8LICA FEDERATIVA DO BRASIL.
GOVERNO DO JAPAO.

.DECRETO LEGISLATIVO 27, 18-11-93 CE 	  17.357

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 1061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal..	 .

17.359
17.359
17.359
17.360

17.362
17.361
17.362
17.362
17..
17.362

ÍNDICE POR ASSUNTO

ESTATUTO -1

DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE
Preço: CR$ 220, 00
Sujeito 3 majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM ERASiLIA: d118 30,00


